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Álcool e direção: uma abordagem preventiva entre clientes de bares
Alcohol and driving: a preventive approach among bar customers
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RESUMO
Objetivo: Identificar em clientes de bares atitudes de risco e conscientizá-los, via abordagem preventiva, sobre os perigos 
desses comportamentos. Método: Trabalho descritivo transversal realizado com 119 clientes de bares entrevistados em 
maio de 2016, em Ilhéus, Bahia. Aplicou-se questionário semiestruturado acerca das variáveis: sexo, etnia, idade, grau de 
escolaridade, uso de cinto de segurança, consumo de álcool no momento da entrevista, responsabilidade pela condução 
veicular no período da realização da entrevista, hábito de dirigir alcoolizado, histórico de acidente de trânsito sob o 
efeito de bebidas alcoólicas e local de residência. Durante a realização do questionário foi promovida uma abordagem 
preventiva sobre os riscos de dirigir alcoolizado e sem cinto de segurança. Resultados: Predominaram indivíduos do 
sexo masculino (53,8%), caucasianos (41,1%), com idade média de 27 anos — a faixa etária entre 25 e 34 anos compôs 
mais da metade da amostra (52,9%) — e cursando ensino superior (47,8%). Grande parte dos entrevistados usava cinto 
de segurança enquanto motoristas (76,4%) ou como passageiros (72,2%). Prevaleceram entrevistados que consumiam 
bebidas alcoólicas no momento da pesquisa (73,9%), com predomínio daqueles que não conduziriam veículos após 
a saída do estabelecimento (57,9%). Preponderaram motoristas que têm hábito de dirigir sob a influência de álcool 
(64,7%), dos quais parcela importante já se envolveu em acidente de trânsito em decorrência de tal prática (17,6%). 
A maioria dos entrevistados residia em Ilhéus (71,4%). Conclusão: Dirigir alcoolizado ainda é uma prática corriqueira. 
Contudo,  os entrevistados se mostraram receptivos a intervenções preventivas acerca de acidentes de trânsito.
Palavras-chave: acidentes de trânsito; prevenção de acidentes; bebidas alcoólicas; cintos de segurança; educação em saúde.

ABSTRACT
Objective: To identify in bar customers risk attitudes and to make them be aware about the dangers of these behaviors 
via preventive approach. Method: Descriptive transversal study carried out with 119 bar customers interviewed in May 
2016, in Ilhéus, Bahia, Brazil. A semi-structured questionnaire was used about the following variables: gender, ethnicity, 
age, educational level, habit of using seat belts, alcohol consumption at the time of the interview, the vehicle driving 
responsibility during the period of the interview, habit of drunk driving, traffic accident history in alcohol effect and place 
of residence. During the questionnaire, a preventive approach was taken on the risks of drunk driving and without a seat 
belt. Results: There was a predominance of male individuals (53.8%), Caucasians (41.4%), and mean age of 27, whose 
age ranged from 25 to 34 years old made up more than half the sample (52.9%), and enrolled in college (47.8%). Most 
of the interviewees used seat belts while drivers (76.4%) or as passengers (72.2%). Prevailed interviewees who were 
consuming alcoholic beverages in the interview (73.9%), with predominance of those who would not drive vehicles after 
leaving the establishment (57.9%). Predominated drivers who have the habit of driving under the influence of alcohol 
(64.7%), among which an important part was already involved in a traffic accident as a result of this practice (17.6%). The 
majority of the interviewees resided in Ilhéus (71.4%). Conclusion: Drunk driving is still a common practice. However, 
the interviewees were receptive to preventive interventions about traffic accidents.
Keywords: accidents, traffic; accident prevention; alcoholic beverages; seat belts; health education.
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INTRODUÇÃO
Os acidentes de trânsito constituem um importante pro-

blema de saúde pública mundial. Segundo o Relatório sobre 
a Situação Global da Segurança no Trânsito de 2015 da Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS), os ferimentos provoca-
dos pelo trânsito são responsáveis por lesões e sequelas em 
50 milhões de vítimas e pela morte de mais de 1.2 milhão 
de pessoas anualmente. Quando se trata de jovens entre 15 e 
29 anos, tais eventos constituem a principal causa de morte e 
representam um custo global de US$ 518 bilhões/ano.1

Em destaque, os países em desenvolvimento represen-
tam cerca de 90% dos óbitos supracitados, comprometendo 
cerca de 3% do produto interno bruto (PIB) em consequência 
dos acidentes automobilísticos.1 Em 2011, o Brasil registrou 
cerca de 43 mil fatalidades, ocupando o 5º lugar no ranking 
da OMS entre os países com mais mortes no trânsito, atrás 
de China, Índia, Rússia e EUA.2 Nesse mesmo ano, soman-
do os custos nas rodovias do país e os custos decorrentes de 
acidentes de trânsito nos aglomerados urbanos, foram gastos 
R$ 44,6 bilhões.2 Todavia, o sofrimento e os transtornos psi-
cossociais são imensuráveis.

Dessa forma, transporte e mobilidade são questões 
centrais para o desenvolvimento sustentável, a equida-
de social e a saúde pública.3 A partir desse entendimento 
abrangente da representação socioeconômica da mobilidade 
urbana, a Organização das Nações Unidas (ONU) definiu 
o período de 2011 a 2020 como a “Década de Ação pela 
Segurança no Trânsito”, pactuando uma meta global de re-
duzir as mortes causadas pelo trânsito.4 Tal compromisso foi 
firmado sobre cinco pilares de intervenção (fortalecimento 
da gestão; investimento em infraestrutura viária; segurança 
veicular; comportamento e segurança dos usuários do trân-
sito; atendimento pré-hospitalar e hospitalar ao trauma), 
os quais podem ser simplificados no tripé do trânsito (enge-
nharia, educação e fiscalização).4,5

Assim, as ocorrências no trânsito são provenientes de 
um conjunto de circunstâncias e fatores ligados ao veículo, à 
via pública e ao indivíduo, destacando-se não uso de cintos de 
segurança e a direção sob a influência de álcool, pressupon-
do uma abordagem integral e multissetorial.3-5 O Brasil pro-
moveu avanços legislativos importantes no intuito de inibir o 
consumo de bebida alcoólica por condutor de veículo auto-
motor, como a Lei nº 11.705, de 2008 (“Lei Seca”), e a Lei 
nº 12.760, de 2012 (“nova Lei Seca”), o que culminou com 
a redução dos acidentes automobilísticos e o decréscimo de 
atendimentos nos primeiros anos após a implementação dos 
marcos legais supracitados.6 Entretanto, nos anos posteriores 
à aprovação da lei, a fiscalização foi deixada em segundo pla-
no, dando à população um senso de impunidade, provocando 
uma tendência ao aumento dos índices de acidentes.7-10 Nes-
se contexto, a educação é essencial para promover mudanças 
em longo prazo no perfil dos condutores.

Diante do exposto, este estudo buscou identificar em 
clientes de bares atitudes de risco e conscientizá-los simulta-
neamente, por meio de uma abordagem preventiva, sobre os 
perigos de tais comportamentos.

MATERIAIS E MÉTODOS
O material a ser apresentado corresponde a uma pes-

quisa de opinião realizada seguindo as diretrizes da Resolu-
ção nº 510, de 07 de abril de 2016, do Conselho Nacional 
de Saúde, referentes às pesquisas na área das Ciências Hu-
manas e Sociais. 

Trata-se de um estudo descritivo com 119 clientes de 
bares entrevistados em maio de 2016, em Ilhéus, Bahia. 
Aplicou-se um questionário semiestruturado acerca das se-
guintes variáveis: sexo, etnia, idade, grau de escolaridade, 
uso de cinto de segurança, consumo de álcool no momento 
da entrevista, responsabilidade pela condução veicular no 
período da realização da entrevista, hábito de dirigir sob a 
influência de álcool, histórico de envolvimento em acidente 
de trânsito sob o efeito de bebidas alcoólicas e local de resi-
dência. A avaliação dos dados deu-se por meio de estatística 
descritiva simples.

Os dados foram coletados por monitores e membros 
da Liga Acadêmica do Trauma e Emergências Professor 
Irany Salomão da Universidade Estadual de Santa Cruz 
(LATE-UESC), os quais foram previamente treinados para 
aplicar o questionário, incluindo um momento de pré-teste 
para avaliação da uniformidade da ação dos entrevistadores. 
Para a escolha dos entrevistados, foram abordados todos os 
clientes nos bares nos períodos de coleta de dados; os candi-
datos foram esclarecidos acerca dos objetivos, do sigilo e do 
anonimato do estudo, o que lhes permitiu tomar a decisão de 
participar ou não da pesquisa; os que concordaram assina-
ram o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE). 
Durante a aplicação do questionário, os entrevistados foram 
provocados a refletir acerca das próprias respostas e/ou so-
bre as afirmativas de seus companheiros, principalmente 
quanto aos riscos de dirigir após o consumo de bebidas al-
coólicas e à importância do uso do cinto de segurança.

RESULTADOS
Predominaram indivíduos do sexo masculino (53,8%), 

caucasianos (41,4%), com idade média de 27 anos — a faixa 
etária entre 25 e 34 anos compôs mais da metade da amostra 
(52,9%) (Figura 1) — e cursando o ensino superior (47,8%) 
(Figura 2). Grande parte dos entrevistados costumava usar 

Figura 1. Faixa etária dos entrevistados.
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cinto de segurança enquanto motoristas (76,4%) ou como 
passageiros (72,2%) (Figura 3). No momento da interven-
ção, prevaleceram entrevistados que consumiam bebidas al-
coólicas (73,9%) (Figura 4), com predomínio daqueles que 

E.F.: ensino fundamental; E.M.: ensino médio; 
E.S.: ensino superior.

Figura 2. Grau de escolaridade.
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Figura 3. Distribuição do uso de cinto de segurança enquanto 
motorista ou passageiro.

60

70

80

90

50

40

30

20

10

0
Motorista Passageiro

Sim
Não

%

Figura 4. Consumo de álcool no momento da entrevista.
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Figura 5. Responsabilidade pela condução veicular.
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Figura 6. Hábito de dirigir sob a influência de álcool.
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não conduziriam veículos após a saída do estabelecimento 
(57,9%) (Figura 5). Contudo, preponderaram motoristas que 
têm o hábito de dirigir sob a influência de álcool (64,7%) 
(Figura 6), dos quais uma parcela importante já se envolveu 
em algum acidente de trânsito em decorrência de tal prática 
(17,6%) (Figura 7). A maioria dos entrevistados residia em 
Ilhéus (71,4%) (Figura 8). No desenvolvimento da ação edu-
cativa, quase todos os participantes se mostraram receptivos 
e interessados no diálogo estabelecido para a construção da 
prática de prevenção de acidentes automobilísticos. 

Figura 7. Histórico de acidente de trânsito sob o efeito de álcool.
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DISCUSSÃO
A caracterização dos clientes entrevistados quanto ao 

gênero se aproximou dos dados consolidados pelo I Levan-
tamento Nacional sobre os Padrões de Álcool na População 
Brasileira, com percentuais de 65% entre os homens e 41% 
entre as mulheres.11 Segundo o mesmo estudo, adultos entre 
25 e 34 anos apresentaram os maiores índices de consumido-
res, perfazendo 24% dos participantes.11 Tais dados concor-
dam com os resultados do presente trabalho, em que a faixa 
etária entre os frequentadores de bares perfez a maioria dos 
entrevistados (53%), sugerindo maior envolvimento desses 
com ambientes propícios ao consumo de álcool.

No presente estudo, a frequência do uso do cinto de se-
gurança foi similar ao encontrado por Souza et al. para mo-
toristas e passageiros: 85 e 75%, respectivamente.12 Ocinto 
de segurança é um dispositivo simples que serve para pro-
teger vidas e diminuir as consequências dos acidentes, tan-
to para motoristas quanto para passageiros, constituindo-se 
em item de segurança exigido legalmente em 111 países.1 
O  simples ato de usá-lo reduz o risco de lesões fatais em 
mais de 50% para ocupantes de bancos dianteiros e em mais 
de 75% para passageiros do banco de trás.1 De acordo com 
o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), é obrigatório o uso 
de cinto de segurança para condutores e passageiros, cons-
tituindo infração de trânsito grave deixar de usar tal item, 
cabendo aplicação de multa e retenção do veículo até colo-
cação do cinto pelo infrator.13

O I Levantamento Nacional Domiciliar sobre Padrões 
de Consumo de Álcool indicou prevalência de 35% do hábito 
de beber e dirigir (43% para homens e 9% para mulheres),11 
uma proporção inferior à identificada entre os participantes 
do presente estudo (65%). Na determinação multifatorial dos 
acidentes de trânsito, o álcool é um importante fator a con-
siderar, sendo objeto de estudos em vários países, de modo 
que há registro de prevalências de 6 a 34% de alcoolemia po-
sitiva entre vítimas não fatais de diferentes causas externas 
admitidas em serviços de emergência.14,15 No Brasil, o Siste-
ma de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA) indicou 
que suspeita de consumo de bebida alcoólica pelo paciente 

foi registrada em 15,8% dos atendimentos, sendo maior en-
tre os homens (18,8%) do que entre as mulheres (7,5%) nos 
11 municípios selecionados para o estudo.16 Entre os entre-
vistados deste trabalho, encontramos uma estatística próxi-
ma, em que 18% já havia se envolvido com acidentes após 
consumo de álcool.

Debruçando-nos sobre a epidemiologia do município de 
Ilhéus, observamos que, em 2010, foram registrados 38 óbitos 
decorrentes de acidentes de trânsito, dos quais a maior parte 
das vítimas era do sexo masculino (73%), com predomínio de 
ocorrências envolvendo veículos de passeio, embora partici-
pação de motocicletas estivesse em ascendência.17 O Instituto 
de Promoção da Segurança Pública Municipal (PROSEM) da 
referida cidade identificou finais de semana, feriados e meses 
de alta estação (dezembro, janeiro, fevereiro e março) como 
períodos de maior frequência de acidentes automobilísticos, 
destacando o crescimento da frota veicular, a embriaguez e 
o excesso de velocidade como fatores que favorecem o si-
nistro.17 Essa caracterização de cidade de Ilhéus fortalece os 
resultados do presente estudo, que evidenciou predomínio de 
homens mais expostos aos fatores de risco para o envolvi-
mento em acidentes automobilísticos, principalmente relacio-
nado ao consumo de álcool.

CONCLUSÕES
Apesar da proibição de dirigir após consumo de be-

bida alcoólica, percebe-se nos resultados desta pesquisa 
uma realidade preocupante, uma vez que quase a metade 
daqueles que estavam consumindo alguma bebida alcoó-
lica ia dirigir após aquele momento e parcela majoritária 
possui o habito de dirigir sob a influência de álcool. Para 
corroborar o risco dessa atitude, aproximadamente um em 
cinco dos participantes que possuem esse habito já sofreram 
algum acidente automobilístico. Assim, dirigir alcoolizado 
ainda é uma prática corriqueira. Contudo, os entrevistados 
se mostraram receptivos a intervenções preventivas acerca 
de acidentes de trânsito.
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